
 
 

RESOLUÇÃO Nº 106, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999 
(revogada pela Resolução nº 296/08) 

 
Dispõe sobre a integração dos órgãos e entidades 
executivos municipais rodoviários e de trânsito ao 
Sistema Nacional de Trânsito. 

 
 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO-CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o art. 12, inciso I, da Lei no 9.503 de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro-CTB, e conforme Decreto no 2.327, de 23 de setembro de 1997, que dispõe sobre a 
Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, e; 

 
Considerando em especial, o disposto no art. 6o, que define os objetivos básicos do Sistema 

Nacional de Trânsito, no art. 7o, que estabelece a composição do Sistema Nacional de Trânsito e, 
finalmente, no art. 8o, ao definir que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus 
respectivos órgãos e entidades de trânsito;    

 
Considerando o disposto no § 2o do art. 24, que prevê a integração ao Sistema Nacional de 

Trânsito, bem como, no § 3o do art. 1o, que trata da responsabilidade objetiva dos órgãos e entidades de 
trânsito, e no parágrafo único do art. 320, fixando a obrigação de contribuição ao fundo de âmbito 
nacional destinado à segurança e educação de trânsito, todos do Código de Trânsito Brasileiro; 

 
Considerando ainda, a necessidade de criação de um Cadastro Nacional dos componentes do 

Sistema Nacional de Trânsito, a fim de subsidiar o sistema de comunicação, de troca de informações, as 
operações de compensação de multas e outras necessárias; resolve: 

 
 

REVOGADA 


